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Introdução

Muito já se falou sobre o com-
promisso político do educador. Diversos
autores publicaram inúmeros artigos ou até
obras inteiras sobre esta temática, trazen-
do significativas contribuições para a sua
compreensão.

Todavia, para muitas pessoas, sobre-
tudo para aquelas que não passaram por
um curso especifico de formação de pro-
fessores, ou que ainda se encontram na
fase inicial dessa formação; e mesmo para
muitos dos que já ensaiaram seus primei-
ros passos na carreira do magistério, a dis-
cussão sobre as implicações políticas do
trabalho do educador ainda é incipiente,
senão desconhecida.

Por isso, o objetivo principal deste
artigo é propiciar a essas pessoas uma
oportunidade de tomarem contato com al-
guns dos autores, que pensaram sobre esta
temática, a fim de fornecer-lhes subsídios

para uma reflexão mais rigorosa e para
uma tomada de posição mais consciente
em face da mesma.

Assim, o presente texto traz varias
citações literais desses autores visando co-
locar o leitor face a face com suas idéias e,
desse modo, motivá-lo a uma consulta pró-
pria à obra citada.

Por outro lado, este artigo não pre-
tende ser uma mera repetição das idéias
desses autores, nem tampouco uma sínte-
se eclética dos pontos positivos que se
poderia encontrar no pensamento de cada
um deles. A originalidade, se é que posso
dizer assim, estaria na forma como procu-
ro articular as contribuições desses intelec-
tuais (entre os quais, por vezes, observam-
se as profundas divergências), visando, com
isso, a criar condições para uma discussão
mais abrangente do que seria possível pela
leitura isolada de um ou outro desses au-
tores.
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Em todo caso, nunca é demais lem-
brar as sabias palavras de Gramsci (1986,
p. 13-4):

Criar uma nova cultura não significa ape-
nas fazer individualmente descobertas “ori-
ginais”; significa também, e sobretudo, di-
fundi criticamente verdades já descober-
tas, “socializá-las” por assim dizer;
transformá-las, portanto, em base de ações
vitais, em elemento de coordenação e de
ordem intelectual e moral. O fato de que
uma multidão de homens seja conduzida
a pensar coerentemente e de maneira
unitária a realidade presente é um fato
“filosófico” bem mais importante e “origi-
nal” do que a descoberta, por parte de um
“gênio filosófico”, de uma nova verdade
que permaneça como patrimônio de pe-
quenos grupos intelectuais.

É isto o que pretendo com este texto:
contribuir, ainda que modestamente, para
a socialização de uma discussão que con-
sidero de fundamental importância para
que o trabalho do educador seja, de fato,
consciente e crítico.

A sociedade que vivemos

Como dizia Aristóteles, o homem é
um animal político, isto é, um habitante da
polis (em grego: cidade). Para nós, hoje, isto
talvez pudesse significar que o homem é
um ser social, ou seja, que só existe em so-
ciedade, em relação com outros homens. O
tipo de relação que os homens estabele-
cem entre si, no entanto, é determinado pelo
modo como produzem os bens necessári-
os à sua sobrevivência. Em outros ermos, é
o modo de produção da vida material que
determina o modelo de sociedade em que
vivem os homens.

No Brasil, vivemos numa sociedade
do tipo capitalista, isto é, numa sociedade
em que a produção de nossa sobrevivên-
cia se dá pela forma capitalista. O que isto
significa? Em primeiro lugar, significa a pre-
sença de classes sociais distintas e com in-
teresses antagônicos e irreconciliáveis. As
duas classes fundamentais do capitalismo
são a burguesia (ou a classe capitalista, ou
classe dominante), que é a classe dos pro-
prietários dos meios de produção (indústri-
as, máquinas, terras, bancos, etc.) constituí-
da por uma pequena parcela da popula-
ção (cerca de 10% do total). A outra classe
é o proletariado (ou classe trabalhadora, ou
classe dominada) que corresponde à gran-
de maioria da população, a classe dos que,
não sendo proprietários dos meios de pro-

dução, possuem apenas a sua força de tra-

balho, isto é, a energia muscular e cerebral
necessária ao andamento da produção, a
qual vendem para o capitalismo em troca
de um salário.

A relação que se estabelece entre ca-
pitalistas e trabalhadores é, portanto, uma
relação de troca. Trata-se, porem, de uma
troca desigual, visto que o valor da produ-
ção realizada pelo conjunto de trabalha-
dores é infinitamente superior ao valor que
lhes é pago na forma de salário. Em outras
palavras, a quantidade de valor entregue
pelos trabalhadores ao capitalista na for-
ma de mercadorias produzidas é, muitas
vezes, maior que a quantidade de valor que
este lhes paga em retribuição através do
salário.

Tomemos um exemplo para ilustrar
este processo. Suponhamos que para pro-
duzir o equivalente ao valor de seu salário
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os trabalhadores de uma determinada em-
presa precisassem trabalhar 4 horas por dia.
No entanto, não trabalham apenas estas
quatro horas. Trabalham, na verdade, oito.
As quatro horas excedentes de trabalho que
não são pagas no salário constituem um
valor a mais, a chamada mais-valia que é
apropriada pelo capitalista. É graças a essa
mais-valia que o capitalista pode acumular
cada vez mais capital, aumentar seu poder
e enriquecer-se; tudo isto às custas do traba-
lho não pago dos trabalhadores. Estes, ao
contrario do capitalista, ficam cada vez mais
pobres. Aqui se encontram as raízes da desi-
gualdade social que impera no modo de
produção capitalista. Não se trata, pois, de
uma desigualdade estrutural, que faz parte
da própria natureza do capitalismo e que é
impossível de ser superada totalmente no
interior desse modo de produção.

Diante do exposto não é difícil per-
ceber por que os interesses da classe capi-
talista são antagônicos aos da classe tra-
balhadora e ambos inconciliáveis entre si.
Enquanto a primeira busca conservar a si-
tuação social que a beneficia, a segunda
anseia pela transformação da sociedade
visando à sua libertação. A este conflito de
interesses entre as classes chamamos luta

de classes. Falar em luta de classes, por-
tanto, não implica necessariamente em pre-
gar a revolução ou a violência de uma clas-
se sobre a outra, mas apenas em constatar
uma situação que já existe objetivamente,
independentemente de nossa opinião so-
bre o assunto. Vejamos o que nos diz
Gadotti a respeito da impossibilidade de
conciliação entre as classes e da luta que
ocorre entre elas:

Uma sociedade mais humana deve, ne-
cessariamente, suprimir os antagonismos
de classe. O mecanismo de superação não
é a conciliação de classes, que mantém
os privilégios das classes dominantes, hoje
empregada pelos ideólogos do neoliberalis-
mo ou pelo capitalismo avançado. A con-
ciliação de classes (a comunhão elite-povo)
não põe em questão a existência de clas-
ses, isto é, a existência de opressores e de
oprimidos, de privilegiados de classe e de
herdeiros da miséria. O mecanismo de
superação das classes (isto é, do privilé-
gio) é a luta de classes que visa à destrui-
ção das classes (do privilégio). É a luta
contra o privilegio e conseqüentemente,
contra as desigualdades. A luta de classes
é, então, guerreira e amorosa. Guerreira
quanto à sua radicalidade (intolerância
frente a intolerância); amorosa quanto à
sua finalidade ética (esperança de uma
sociedade sem privilégios) (1984, p. 69).

Esta é, pois, grosso modo, a socieda-
de em que vivemos: uma sociedade capi-
talista, marcada pela existência de classes
sociais com interesses antagônicos e incon-
ciliáveis.

Em face deste quadro cabe a nós,
educadores, nos perguntamos: de que lado
estamos? Com qual classe estamos com-
prometidos: com a que deseja conservar o
atual estado de coisas, ou com a que ne-
cessita urgentemente da transformação? A
serviço de qual dessas causas estamos co-
locando nossa prática profissional? Qual-
quer que seja nossa posição a esse respei-
to, consciente ou não, uma coisa parece
certa: a neutralidade é impossível, isto
pelo menos por duas razões: 1ª) Porque,
como seres concretos, históricos, inseridos
no mundo real, todos nos fazemos parte,
queiramos ou não, de uma determinada
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classe social e dela recebemos infinitos con-
dicionamentos: nossas preferências, valores,
opiniões, conceitos e pré-conceitos, enfim,
nossa visão de mundo, e tudo isso se faz
presente a todo momento em nossa vida,
influenciando diretamente nosso compor-
tamento, nossas atitudes. Não é difícil per-
ceber este fato. Basta observar nossas rea-
ções (de aprovação ou reprovação, de acei-
tação ou rejeição, de acolhimento ou repug-
nância, etc.) diante de certas situações com
que, diariamente, nos deparamos, tais
como: o discurso do candidato de um de-
terminado partido político; uma greve nos
transportes coletivos; o anuncio de medi-
das econômicas pelo governo; o relaciona-
mento com pessoas de raça, credo ou ide-
ologia diferente dos nossos; e assim por
diante. O comportamento que manifesta-
mos (por vezes inconscientemente), em face
destas situações, denuncia nosso compro-
metimento de classe. 2ª) Porque mesmo
aqueles que pretendiam que sua respon-
sabilidade se restrinja apenas e tão somente
ao exercício “puro” e simples de sua ativi-
dade profissional e que julgam não ter nada
a ver com o conflito entre classes sociais,
mesmo estes,estão assumindo uma posi-
ção determinada, à medida que, com sua
aparente abstenção, contribuem para que
a situação permaneça como está. Ora, isso
favorece os interesses da classe dominan-
te e, portanto, está bem longe de ser uma
postura de neutralidade.

É nesse sentido que se pode afirmar
que o trabalho pedagógico tem sempre
uma dimensão política, independentemen-
te da vontade do professor.

Não é que alguns educadores, devido a
suas convicções políticas e ideológicas, fa-
çam de seu trabalho político, assim como
outros o manteriam em sua esfera espe-
cifica, resguardando a sua pureza origi-
nal. Queiram ou não os educadores, te-
nham ou não consciência dessa realida-
de, seu trabalho é necessariamente polí-
tico. Nem mesmo a “santa” ingenuidade
dos que têm plena convicção do caráter
desinteressado (neutro) de sua pratica
educativa elimina essa dimensão política.
Numa palavra, o político constitui o pró-
prio ser do ato educativo, enquanto ato
humano e, como tal, inserido na luta con-
creta dos homens (COELHO, 1989, p. 38)1.

Mas se a neutralidade é impossível,
permanece a pergunta formulada anterior-
mente: a serviço de quem, de qual classe
social, estamos exercendo nossa prática
profissional de educadores?

A resposta para esta pergunta supõe
uma tomada de posição sobre como enten-
der a relação entre educação e sociedade.
Daí a necessidade de explicitar essa posição
antes de abordar o problema mais específi-
co do compromisso de classe do educador.

A função da escola na sociedade
de classes

A escola tal como a conhecemos,
hoje, surge na época moderna com o ad-
vento da sociedade capitalista.

Durante a Idade Média, em que pre-
valecia o modo de produção feudal, as
pessoas viviam, predominantemente, o
campo e dele tiravam sua sobrevivência.
As “cidades”, nesta época, não passavam
de pequenos núcleos que se subordinavam
ao campo. A terra era, assim, o meio de pro-
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dução dominante. Havia os senhores feu-
dais, em geral nobres ou clérigos, que eram
os proprietários das terras e constituíam as
classes dominantes, e os servos, que for-
mavam a classe dos trabalhadores que
cultivavam a terra, produzindo para o pró-
prio sustento e para o do senhor. Além dis-
so, assim como a produção baseava-se na
agricultura, que é um meio de produção
natural, as relações entre as classes sociais
também eram tidas como naturais: o que
determinava se alguém seria nobre ou ple-
beu eram laços se sangue, sendo os títulos
de nobreza hereditários. Era, pois, uma so-
ciedade organizada segundo o Direito Na-
tural, que não era escrito, mas conhecido
como um costume, uma tradição.

Nessa sociedade não havia necessi-
dade da escola para todos, porque os co-
nhecimentos necessários para a produção
(que era quase exclusivamente agrícola)
eram adquiridos espontaneamente, sem
grandes dificuldades, no interior do próprio
processo de trabalho. O domínio da leitura
e da escrita era secundário, visto que a pro-
dução não dependia dessas habilidades.
Desse modo, as poucas escolas que existi-
am funcionavam nas paróquias ou nas
catedrais e destinavam-se apenas à edu-
cação da classe dominante (clero e nobre-
za), que era a classe ociosa, uma vez que
não precisava trabalhar na terra.

Com o advento do capitalismo, na
época moderna, ocorre uma grande mu-
dança na forma de produzir, que passa a
se basear, não mais no campo e na agri-
cultura, mas na cidade e na indústria. É o
processo de industrialização e de urbani-
zação que tem inicio com toda sua intensi-

dade e que é alimentado pelo desenvolvi-
mento científico e tecnológico.

Essas novas condições de produção
exigiam conhecimentos específicos, cientí-
ficos, que não podiam ser aprendidos tão
espontaneamente como se faziam no cam-
po. Era preciso que fossem ensinados de
forma mais sistemática. Além disso, ao con-
trário da sociedade feudal que se organi-
zava com base no Direito Natural, a socie-
dade capitalista introduz o chamado Di-

reito Positivo, ou Direito Civil, estabele-
cido não mais pela natureza (laços de san-
gue), mas por convença, por uma espécie
de contrato que os homens fazem entre si
visando ao bem comum. É o chamado con-
trato social. Essas alterações no âmbito do
direito, por sua vez, tornavam necessárias
a leitura e a escrita, visto que o direito posi-
tivo passa a ser registrado por escrito.

É nesse contexto que a generaliza-
ção da escola surge como uma necessida-
de imposta pela sociedade capitalista. Nas
palavras de Saviani (1988, p. 8):

Na época moderna a incorporação da ci-
ência ao processo produtivo envolve a
exigência da disseminação dos códigos
formais, do código da escrita. O Direito
Positivo é um direito registrado por escri-
to, muito diferente do Direito Natural que
é espontâneo, transmitido pelos costumes.
O domínio da escrita se converte, assim,
numa necessidade generaliza.

A origem da escola, portanto, está li-
gada à necessidade de desenvolver e con-
solidar a ordem social capitalista2. Era pre-
ciso formar o cidadão apto a viver na cida-
de, cumprindo seus direitos e deveres e atu-
ando de forma eficiente no processo pro-
dutivo industrial.
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Assim, nesse momento inicial de con-
solidação da ordem capitalista, passa a
existir um grande entusiasmo em relação
à escola. A desigualdade social não mais é
vista como algo natural, fruto da vontade
de Deus e imutável, mas, ao contrário, como
gerada pela própria sociedade, isto é, como
obra humana e, portanto, passível de ser
mudada. E a escola teria um papel funda-
mental nessa mudança, à medida que po-
deria acabar com a ignorância que existia
desde a época feudal, tornando as pesso-
as mais aptas a participarem politicamen-
te, a exigirem seus direitos e a se coloca-
rem melhor, profissionalmente.

Contudo esta crença no poder da
escola para promover a equalização soci-
al, traduz uma visão “ingênua” da relação
entre escola e sociedade. Isto porque parte
do pressuposto de que a sociedade é, em
si, harmoniosa, justa, adequada, e que a
desigualdade entre as classes é apenas cir-
cunstancial, conjuntural, podendo ser supe-
rada através da escolarização. Não leva em
conta que, na realidade, a desigualdade é
resultado da própria forma como a socie-
dade está organizada e que não pode ser
superada definitivamente a não ser que
haja uma transformação radical na estru-
tura dessa sociedade.

No fundo, esta forma de entender a
relação escola-sociedade considera apenas
a ação da escola sobre a sociedade, esque-
cendo-se da ação da sociedade sobre a
escola. Esquece-se, por exemplo, que a es-
cola é organizada, em grande parte, em
função das necessidades postas pela soci-
edade em que ela está inserida e que, por
isso mesmo, numa sociedade fundada na

desigualdade e ma dominação de uma
classe sobre a outra, a escola estará com-
prometida com a manutenção dessa desi-
gualdade e dessa dominação. Daí o cará-
ter ingênuo da crença no poder equaliza-
dor da escola numa sociedade de classes.

E de que maneira a escola contribui
para a manutenção da desigualdade soci-
al? Ildeu Coelho (1989, p. 38) é que nos
responde de forma sintética e clara:

Com efeito, a educação impõe ao edu-
cando o modo de pensar considerado cor-
reto pela classe dominante (a maneira
considerada científica, racional, verdadei-
ra, de se entender e explicar a sociedade,
a família, o trabalho, o poder e a própria
educação), bem como os modelos sociais
de comportamento, ou seja, as formas
tidas como corretas de se comportar na
família e no trabalho, de se relacionar com
Deus, a autoridade, o sexo oposto, os su-
balternos etc. Ora, sabemos que tudo isso
é uma manifestação da divisão de clas-
ses, das relações de poder que constitu-
em a vida concreta dos homens e, evi-
dentemente, sua imposição é fundamen-
tal para a reprodução destas mesmas re-
lações de poder. A interiorização pelo in-
divíduo dessas normas de conduta e des-
se código de interpretação do real, aceitos
como “verdade” do pensar e do agir, signi-
fica a consagração de uma moral da re-
núncia, da passividade e da submissão. O
resultado será certamente uma persona-
lidade completamente dócil e submissa,
forjada para suportar qualquer violência
ou injustiça sem se rebelar, capaz de su-
blimar qualquer frustração; enfim, o indi-
víduo perfeitamente preparado, trabalha-
do, para ocupar o “seu” lugar na divisão
social do trabalho, o homem ideal para
que a dominação de classe se mantenha.

Mas, ao contrário do que muitos che-
garam a pensar, a escola não cumpre ape-
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nas a função de produzir e perpetuar a es-
trutura social, e nem esta função é exercida
de forma mecânica, absoluta, automática.
O próprio Ildeu Coelho (1989, p. 40) nos
explica:

A relação educação e sociedade não é de
modo algum uma relação mecânica, au-
tomática, de simples contigüidade, justa-
mente porque a educação e sociedade
não são suas realidades exteriores, com-
pletamente determinadas e autônomas,
que existiriam uma ao lado da outra,
embora associadas. A relação concreta-
mente existente entre elas é de determi-
nação recíproca, ou seja, a sociedade sem-
pre determina a educação e ao mesmo
tempo é por esta determinada.

De fato, a função reprodutora da es-
cola não pode ser exercida de forma me-
cânica, absoluta pelo simples fato de que
a sociedade que ela visa a reproduzir é
permeada por contradições, as quais se re-
fletem também no interior da escola. O
mesmo autor (idem) esclarece:

Uma vez que entre nós a escola produz
uma sociedade fundada na contradição
social, esta reprodução não pode de modo
algum ser mecânica e automática, justa-
mente por ser necessariamente a repro-
dução da contradição, do antagonismo
radical dos interesses e, portanto, da pos-
sibilidade mesma de sua superação. É
sempre possível, portanto, um trabalho
pedagógico voltado para o questionamento,
a critica, o desvendamento da verdade da
História, a organização das classes subal-
ternas, a sua instrumentalização técnico-
científica, e esse trabalho é fundamental
para a criação de uma sociedade que seja
de fato o reino da liberdade.

Vejamos um exemplo de contradição
que ocorre no interior da escola. Com o
avanço tecnológico e a automação cres-

cente da produção industrial, torna-se cada
vez mais necessário que o trabalhador exer-
ça funções que exigem um grau mais ele-
vado de escolaridade. Por isso a classe do-
minante não pode deixar de garantir-lhe
pelo menos a escolaridade mínima neces-
sária para que possa atuar de forma efici-
ente no processo produtivo. Entretanto, ao
fazê-lo, a classe dominante não consegue
ter controle absoluto sobre a forma de como
o trabalhador se apropria do conhecimen-
to passado pela escola. Não há como evi-
tar que os mesmos conhecimentos neces-
sários ao bom funcionamento do processo
capitalista de produção, sirvam também aos
trabalhadores como instrumentos para a
transformação da sociedade capitalista.

Assim, a escola é, a um só tempo,
instrumento de reprodução e de transfor-
mação da realidade. Essa sua função con-
traditória foi bem expressa nas palavras de
Snyders (1976, p. 105-6):

A escola não é o feudo da classe domi-
nante; ela é o terreno em que se defron-
tam as forças do progresso e as forças
conservadoras. O que lá se passa reflete
a exploração e a luta contra a exploração.
A escola é simultaneamente reprodução
das estruturas existentes, correia de trans-
missão da ideologia oficial, domesticação
– mas também ameaça à ordem estabe-
lecida e possibilidade de libertação.

A escola, portanto, não é apenas
reprodutora da estrutura social em benefi-
cio da classe dominante. De algum modo
ela atende também aos interesses da clas-
se dominada. Se não fosse assim, a atitude
lógica a ser tomada por esta classe seria a
de lutar pela própria extinção da escola,
visto que esta só prejudicaria seus interes-
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ses. No entanto, não é isto o que se verifica
na prática. Historicamente, a classe traba-
lhadora sempre reivindicou escola para os
seus filhos, porque sempre soube que, sem
ela, eles jamais poderão dominar os instru-
mentos e as técnicas necessários para uma
melhor compreensão do mundo que os
cerca e para sua luta pela superação da
exploração a que estão submetidos. Além
disso, se considerarmos os índices alarman-
tes de analfabetismo, evasão e repetência
que ainda hoje se verificam na realidade
brasileira, teremos que concordar com Lia
Rosemberg (1984, p. 27) quando diz:

Se a escola se limitasse a ser o órgão essen-
cial da reprodução social, trabalhando em
exclusivo proveito da classe dominante, te-
ríamos que aceitar que a classe dominan-
te vem menosprezando os seus próprios
interesses, tendo feito de tudo para dimi-
nuir a importância e o papel da escola.

Podemos dizer então que, na verda-
de, a escola cumpre na sociedade uma fun-
ção contraditória: ao mesmo tempo em que
reproduz a desigualdade, também colabo-
ra para sua superação.

Mas em que medida a escola pode
ser um instrumento de libertação, de trans-
formação da realidade? Não se trata, cer-
tamente de acreditar ingenuamente que a
escola possa ser o motor principal, a ala-
vanca do processo de transformação soci-
al. Isto seria incorrer no mesmo engano
daqueles que, nos primórdios do capitalis-
mo, viam na instrução o caminho para a
equalização social, sem precisar mexer na
estrutura da sociedade.

A função transformadora da escola,
na verdade, não é exercida de forma dire-

ta, mas de forma indireta e mediata. Trata-
se da função mediadora da escola que
consiste na sua possibilidade de proporci-
onar às massas populares o acesso aos
conhecimentos e habilidades teóricos e prá-
ticos necessários para uma compreensão
científica, rigorosa e crítica da realidade em
que vivem, tornando-as, assim, mais bem
instrumentalizadas para a luta pela sua li-
bertação. Mais uma vez as palavras de
Ildeu Coelho são bastante esclarecedoras:

A grande contribuição da escola ao traba-
lhador é ensinar de fato a expressão oral,
a leitura, a escrita e as operações funda-
mentais da aritmética a seus filhos. Se
assim o fizer, estará contribuindo para sua
libertação, pois o desconhecimento de tais
técnicas coloca o operário numa posição
extremamente desigual frente aos que
exploram, e o operário sabe muito bem
disso. É preciso, além disso, usar a escola
para dar ao trabalhador os conhecimen-
tos técnico-científicos necessários ao con-
trole técnico e social do processo de pro-
dução, dar-lhes os instrumentos para que
possam, não só elaborar, mas explicitar
seu saber, liberar a sua consciência de
classe e defender seus interesses especí-
ficos, assim como as condições para uma
maior participação sócio-política e uma
compreensão mais profunda da cultura
que é coletivamente produzida por toda a
sociedade (COELHO, 1986, p. 46).

Eis portanto, a dimensão contraditó-
ria da função desempenhada pela escola
na sociedade de classes. Nas palavras de
José Luis Sanfelice (1989, p. 91-2):

...o mesmo saber ler, escrever, fazer as
quatro operações e outros conhecimen-
tos sistematicamente transmitidos em sala
de aula –comprometidos com as exigên-
cias da divisão social do trabalho- são uma
desmascaramento das atuais relações so-
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ciais e para as análises científicas que
vão se opondo às concepções arcaicas da
realidade. Não é possível, ao capitalismo,
visando neutralizar a explicitação dos in-
teresses das classes subalternas, inviabi-
lizar de forma permanente o ensino de
conhecimentos válidos também para elas.
(...) Isso significa que a educação/repro-
dução da sala de aula pode ser, concomi-
tantemente, educação/fermentação.

Tendo, pois, explicitado a função con-
traditória da escola na sociedade de clas-
ses, podemos agora retornar à questão pro-
posta anteriormente acerca do posiciona-
mento político do educador em favor de
uma determinada classe social.

O compromisso político do educador

Certamente existem educadores com-
prometidos com a classe dominante, como
também educadores comprometidos com
a classe dominada, trabalhadora.

Acredito, porém, que o verdadeiro
papel do educador numa sociedade cuja
marca principal é a dominação de uma
classe sobre a outra deva ser o de um agen-
te social que se compromete com a trans-

formação dessa sociedade em beneficio
dos oprimidos. Vejamos se consigo argu-
mentar em defesa dessa posição.

A realidade em que vivemos não é
estática, imóvel.

Ao contrario, possui um caráter dinâ-
mico e está em constante transformação.
Heráclito, na Grécia Antiga, já nos ensina-
va que “não podemos nos banhar duas
vezes no mesmo rio porque novas águas
sempre correm sobre nós.” A mudança, por-
tanto, faz parte do fluxo natural da história,

da vida. Queiramos ou não, tudo se trans-
forma, inclusive nós mesmos. Esta mudan-
ça, porém, não ocorre de forma mecânica,
automática, como que por obra de algum
tipo de determinismo, à revelia da vontade
dos homens. Afirmar isso seria apregoar o
imobilismo, a passividade, como se bastasse
que deixássemos que as coisas seguissem
seu curso natural que, quando chegasse a
hora certa, as mudanças ocorreriam por si
mesmas. Não se trata disso. Apesar da rea-
lidade estar em constante transformação,
a classe dominante dispõe de inúmeros
recursos para tentar frear, ou pelo menos
retardar as mudanças que possam amea-
çar seus privilégios. Por isso, para garantir
efetivamente a transformação é preciso que
haja a nossa intervenção na realidade. E
isso é possível porque, enquanto seres hu-
manos, somos sujeitos da história. En-
quanto os outros seres apenas se confor-
mam às determinações da natureza, nós,
pelo contrário, através do trabalho, pode-
mos transformar a natureza e também a
realidade social de acordo com nossas ne-
cessidades. Isso também é uma caracterís-
tica inerente ao ser humano. Como escre-
veu Marx (1988, p. 142):

Pressupomos o trabalho numa forma em
que pertence exclusivamente ao homem.
Uma aranha executa operações semelhan-
tes às do tecelão, e a abelha envergonha
mais de um arquiteto humano com a
construção dos favos de suas colméias.
Mas o que distingue de antemão, o pior
arquiteto da melhor abelha é que ele
constrói o favo em sua cabeça, antes de
construí-lo em cera. No fim do processo
de trabalho obtém-se um resultado que
já no início deste existiu na imaginação
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do trabalhador, e portanto idealmente. Ele
não apenas efetua uma transformação da
forma da matéria natural; realiza ao mes-
mo tempo, na matéria natural seu objeti-
vo, que ele sabe que determina, como lei,
a espécie e o modo de sua atividade e ao
qual tem de subordinar sua vontade.

Assim, a postura conservadora de
quem procura perpetuar o atual estado de
coisas, como se fosse possível congelar a
realidade e imunizá-la contra o movimen-
to, equivale ao absurdo de pretender ces-
sar o tempo, parar a história ou andar na
sua contramão. Pior ainda, significa abrir
mão daquilo que nós, seres humanos, te-
mos de mais específico que é a nossa ca-
pacidade de produzir nossa própria exis-
tência, de alterar nosso destino, de cons-
truir nossa história. Eis aí, portanto, um pri-
meiro motivo que nos empurra para uma
postura transformadora da realidade: a
possibilidade de realizarmos mais plena-
mente nossa humanidade. Um segundo
motivo pode ser considerado como de na-
tureza ética: se, como vimos, a sociedade
tal como está organizada, é desigual, opres-
siva, desumanizadora, abster-se de um com-
promisso com sua superação significa, na
prática, autorizar a permanência da desi-
gualdade e da opressão, ou seja, significa
aliar-se aos poderosos numa relação de
conveniência e cumplicidade.

A única forma de evitar tal cumplici-
dade é agindo no sentido inverso, qual seja,
o da transformação da realidade.

Outra razão que justifica a adesão
dos educadores à luta pela transformação
da sociedade está no próprio processo de
proletarização, vivido atualmente pelos pro-
fessores.

Com efeito, nos dias de hoje, desa-
pareceu de cena aquele professor com po-
sição social de destaque e status de classe
alta. A política oficial de sucateamento da
escola publica trouxe como uma de suas
conseqüências mais nefastas a profunda
degradação das condições salariais, de tra-
balho e de vida dos professores, de modo
que estão, cada vez mais, identificados com
a classe trabalhadora e, dentro desta, com
aqueles segmentos que percebem os mais
irrisórios vencimentos3.

Nesse sentido, o compromisso com
a transformação da sociedade significa,
para o educador, lutar pela sua própria
emancipação enquanto classe oprimida.
Finalmente, há a opção por uma postura
transformadora. A atitude conservadora,
seja ela consciente (no caos daqueles que
buscam deliberadamente a perpetuação do
atual estado de coisas), ou inconsciente (no
caso dos que ainda não se deram conta
da dimensão política de seu trabalho e, por
isso mesmo, não enxergam nada além da
mera execução mecânica e rotineira das
tarefas a ele diretamente ligadas), enfim, a
atitude conservadora, à medida que contri-
bui para frear o desenvolvimento histórico,
caracteriza-se como necrófila4, isto é, como
relacionada a estagnação, à putrefação,
numa palavra: à morte. Despreza e teme a
criatividade, o espírito de aventura, a possi-
bilidade de que venha o novo. Por outro
lado, a postura transformadora indica de-
sejo de impulsionar o processo histórico
para frente, buscando construir uma reali-
dade qualitativamente superior à que se
tem atualmente. Tal atitude supõe abertura
e coragem para enfrentar o novo e identifi-
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ca-se com valores como liberdade, criativi-
dade, ousadia, dinamismo, numa palavra,
com a vida.

Daí o seu caráter biófilo5. Aqui reside
o aspecto psicológico positivo mencionado
acima: o compromisso com a transforma-
ção da realidade, assumido de forma cons-
ciente, traz para a pessoa um sentimento de
gratificação, uma alegria interior que pode
funcionar como um poderoso estímulo para
o enfrentamento das dificuldades inerentes
à opção por uma prática revolucionária6. É
o que se poderia chamar de dimensão utó-

pica da ação transformadora7.
Há, porém, uma razão talvez maior

do que todas as outras, que impõe ao pro-
fessor a necessidade de uma opção pela
transformação da realidade e que tem re-
lação com a própria natureza e especifici-
dade da função que ele exerce. Com efeito,
a função especifica do educador é educar,
isto é, garantir aos alunos a apropriação
do saber que eles não dominam quando
chegam à escola. É, à medida que cumpre
essa função, que o professor se realiza como
professor, que ele realiza, por assim dizer, a
essência do seu ser enquanto professor.

Ora, como vimos, essa apropriação
do saber pelos alunos da classe trabalhado-
ra constitui-se num instrumento de luta pela
sua libertação. De posse desse saber que o
professor, na escola, lhe ensina, os alunos
poderão desenvolver uma compreensão
mais rigorosa e crítica da realidade em que
vivem e, conseqüentemente, agir de forma
mais consciente e eficaz para transformá-
la. Isso ocorre, até certo ponto, independen-
temente da vontade do professor.

Assim, ao realizar a sua função espe-
cífica que é educar, o educador está, neces-
sariamente, em certa medida, comprome-
tendo-se com a transformação da realida-
de. Por outro lado, para comprometer-se
com a conservação da realidade, o profes-
sor precisaria evitar que os alunos da clas-
se trabalhadora se apropriassem do saber
que lhes serviria de instrumento para a ação
transformadora. Desse modo, precisaria ne-
gar-lhes esse saber, deixando de ensiná-lo
ou ensinando-o de forma distorcida, falsea-
da. Em qualquer destes casos, ocorreria uma
descaracterização da função especifica do
professor que é de ensinar. Isto seria negar
a própria existência do educador que, por
conseguinte, deixaria de ser educador.

Admitindo, pois, que o professor, nu-
ma sociedade de classes, deva se compro-
meter com a transformação dessa socieda-
de e, conseqüentemente, com a classe do-
minada, com os oprimidos, cabe perguntar:
que implicações esse seu compromisso acar-
reta para a sua prática profissional, para a
sua atividade docente cotidiana? Dizendo de
outro modo: como se caracterizaria a prati-
ca pedagógica de um professor comprome-
tido com a transformação da realidade?

Aspectos de uma prática
pedagógica transformadora

Creio que, em primeiro lugar, é preci-
so que o professor conheça bem o espaço
próprio de sua atuação, qual seja, a esco-

la, tendo clareza acerca da função contra-
ditória, mencionada acima, que ela exerce
na sociedade; isso é importante até mes-
mo para que o professor tenha uma no-
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ção mais exata dos limites e das possibili-
dades de sua ação transformadora em sala
de aula. Caso contrário, isto é, se a escola
for entendida como sendo apenas
reprodutora da estrutura social, ou como
uma instituição neutra, que nada tem a ver
com essa estrutura, não se poderá sequer
imaginar a possibilidade de um trabalho
pedagógico voltado para a transformação
da realidade.

Em segundo lugar, o professor, com-
prometido com a transformação, deve es-
tar preocupado fundamentalmente com a
generalização do acesso aos conhecimen-
tos, historicamente produzidos pela huma-
nidade e sistematizados nas diversas áre-
as do saber e que, atualmente, são privilé-
gios de poucos. Afinal, como vimos, o do-
mínio do saber sistemático é fundamental
para uma compreensão mais rigorosa e
crítica da realidade e, conseqüentemente,
para tornar mais consciente e eficaz a ação
transformadora dessa realidade. Isso impli-
ca em lutar pela democratização efetiva do
acesso e da permanência na escola, para
todos os segmentos da sociedade.

Aliás, talvez até possamos dizer que
a principal forma com a qual a escola re-
produz a desigualdade social seja não a
inculcação da ideologia da classe dominan-
te, nem o emprego de métodos alienantes
e autoritários de ensino, mas sim e sobre-
tudo, a exclusão de grande parte da classe
trabalhadora do acesso ao saber sistemá-
tico. E isto a escola realiza através de inú-
meros mecanismos que levam à evasão e
à repetência os alunos oriundos dessa clas-
se8. Talvez por isso Engels, que era um inte-
lectual revolucionário, tenha afirmado que

“a burguesia pouco tem a esperar e muito
a temer da formação intelectual dos ope-
rários” (citado em ROSENBERG, p. 28). E a
sabedoria popular parece concordar com
essa idéia de que “um povo ignorante é
mais facilmente manipulado”. Há portanto,
um reconhecimento de que a escolaridade,
de alguma forma, instrumentaliza critica-
mente os trabalhadores, dificultando a sua
manipulação pela classe dominante.

Por outro lado, essa apropriação do
conhecimento pelos trabalhadores não po-
de ser uma assimilação passiva de conteú-
dos expressos segundo a ótica da classe
dominante. Com efeito, o acesso ao conhe-
cimento sistemático tem sido privilégio desta
classe que o tem utilizado em seu próprio
benefício, colocando-o a serviço da acumu-
lação de capital, em detrimento das neces-
sidades da maioria da população. A apro-
priação desses conhecimentos pelos traba-
lhadores não pode seguir o mesmo critério.

Ao contrário, deve ser uma apropria-
ção crítica que seja capaz de visualizar tais
conhecimentos e sua produção pela ótica
dos oprimidos.

Assim, um professor, comprometido
com a transformação da sociedade, não po-
de abrir mão de assegurar aos seus alunos
o domínio dos conteúdos necessários à
sua instrumentalização teórica e prática pa-
ra a luta pela transformação da sociedade.

Isso, obviamente, supõe que o pro-
fessor tenha, ele próprio, domínio sobre es-
ses conteúdos que irá transmitir aos alu-
nos, sem o qual tal transmissão seria preju-
dicada. É a questão da competência pro-
fissional do professor. Tal competência, po-
rém, não é algo que se adquire do dia para
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a noite, e nem mesmo ao termino de um
curso universitário.

A formação acadêmica é importan-
te e necessária, à medida que proporciona
ao professor os subsídios teóricos para a
sua pratica docente.

Daí a necessidade de que o profes-
sor seja formado por instituições de ensino
sérias e de qualidade. Por outro lado, é tam-
bém e, principalmente, na prática, isto é,
no emaranhado concreto da ação peda-
gógica cotidiana, que a competência pro-
fissional do educador vai sendo, efetiva-
mente, construída e aprimorada.

Trata-se, no fundo, de uma compe-
tência na qual teoria e prática devem estar
intrinsecamente articuladas9.

Assim, é importante que o professor
esteja disposto a rever sua pratica e suas
posições teóricas, a se auto-avaliar, a se atu-
alizar continuamente, a fim de assegurar a
qualidade de seu trabalho pedagógico.

Em terceiro lugar, o professor, dispos-
to a se colocar a serviço da transformação
da realidade, não pode deixar de buscar
métodos eficazes de ensino que permitam
aos alunos não apenas se apropriarem,
adequadamente, dos conteúdos trabalha-
dos em sala de aula, mas também que lhes
favoreçam a participação ativa no proces-
so ensino aprendizagem, o desenvolvimen-
to de usa capacidade de crítica e de sua
criatividade. Isso é importante para que os
alunos ganhem autoconfiança e se sintam
realmente capazes de atuar como sujeitos
em sua realidade.

Em quarto lugar, visto que os proble-
mas educacionais não se resolvem, definiti-
vamente, apenas no âmbito da própria es-

cola, cabe ao professor, preocupado com a
transformação da sociedade, buscar um en-
gajamento sindical e/ou partidário a fim de
lutar pelas mudanças necessárias à melho-
ria das condições de ensino e de vida para
os trabalhadores. Os partidos políticos repre-
sentam o canal institucional específico de
intervenção na realidade, através do qual se
desenvolvem lutas mais gerais por mudan-
ças estruturais na sociedade. Como qualquer
outro cidadão, o professor deve procurar
conhecê-los e engajar-se (seja como militante,
seja como simpatizante) naquele que me-
lhor se ajustar às suas expectativas em rela-
ção à sociedade. Quanto aos sindicatos, são
a forma mais eficaz de se travarem lutas
especificas de cada categoria profissional,
visando a melhoria nas condições de traba-
lho. No caso dos professores, isso ao é exce-
ção: se a qualidade do trabalho pedagógi-
co está diretamente ligada a condições como
salário, jornada de trabalho, equipamentos
didáticos, entre outras, e tais situações só
podem ser asseguradas mediante pressão
organizada dos professores através de seus
sindicatos, então o engajamento sindical é
uma necessidade que se impõe a todos os
professores que se preocupam com a quali-
dade do ensino que ministram. Em outros
termos, abster-se de participar das lutas sin-
dicais é, na pratica, consentir que o ensino
seja empobrecido, barateado. Isto revela, no
fundo, um descompromisso (consciente ou
não) com a qualidade do ensino.

Sobre essa necessidade de um en-
gajamento social do professor, diz Ildeu
Coelho (1989, p. 41):

Um trabalho pedagógico que não condu-
za a uma organização mais efetiva na so-



64

ciedade civil, em especial das classes su-
balternas, já comprometeu boa parte de
seu sentido educativo e eficácia. A criação
e o fortalecimento das associações de pro-
fessores, de funcionários, dos movimen-
tos estudantis e dos sindicatos são funda-
mentais, não apenas para uma transforma-
ção da sociedade, mas da própria escola.

Apesar da importância do engaja-
mento político e sindical do professor (o que,
de resto, vale para qualquer cidadão), não
podemos nos esquecer que o local especí-
fico de sua atuação política, de sua inter-
venção na realidade, é a sala de aula. É
aí que ele realiza, em toda a sua plenitude,
a especificidade de seu papel político, pa-
pel este que consiste em assegurar aos alu-
nos o acesso ao saber sistemático que eles
precisam dominar para atingir um grau de
compreensão da realidade que lhes permi-
ta assumir, como sujeitos, a tarefa de cons-
trução de sua história.

No dizer de José Luis Sanfelice (1986,
p. 93):

A sala de aula para mim, portanto, é o
meu desafio cotidiano porque ao mascara-
mento desejado, viso construir o desmasca-
ramento possível, à reprodução exigida,
oponho a fermentação já em desenvolvi-
mento histórico e à ideologia hegemônica
contraponho a visão de mundo que me
parece interessar à maioria dos homens.

Finalmente, é importante que o pro-
fessor voltado para a transformação da
sociedade procure, em sua vida cotidiana,
ser coerente com os princípios e valores que
proclama em sala de aula. Se o relaciona-
mento professor-aluno for pautado pela lei
do “faça o que eu falo mas não faça o que
eu faço”, todo o trabalho desenvolvido pode
estar fadado ao fracasso. Na visão de

Gadotti (1984, p. 59), “...a eficácia do discur-
so pedagógico deve-se menos à lógica in-
terna do enunciado do que à coerência do
que é afirmado com aquele que o afirma”.

Estes são, pois, alguns dos muitos
aspectos que poderiam fazer parte de uma
prática pedagógica comprometida com a
transformação da sociedade. Evidentemente,
não se trata de nenhuma “receita” mágica
de resultado imediato e infalível. Sabemos
de longa data que é na prática, no dia-a-dia
da sala de aula que se vão delineando os
contornos de nossa ação. Mas isso não nos
desobriga de refletir sobre essa prática, com
seriedade e profundidade, avaliando-a con-
tinuamente, a fim de buscarmos a forma
mais eficaz e adequada de assegurar o cum-
primento de nossa principal e mais especifi-
ca tarefa (que no fundo é tudo o que o povo
espera dos professores). E isto já é, por si só,
bastante revolucionário.

Notas:

1 Moacir Gadotti é ainda mais radical quanto ao
caráter político do trabalho pedagógico: “O papel do
pedagogo é um papel político. Sempre que o pedago-
go deixou de ‘fazer política’, escondido atrás de uma
pseudo-neutralidade da educação, estava fazendo,
com sua omissão, a política do mais forte, a política
da dominação. Não acredito numa educação neu-
tra: ou fazemos uma pedagogia do oprimido ou fa-
zemos uma pedagogia contra ele“ (1984, p. 57).
2 Para uma visão mais aprofundada sobre as condi-
ções em que se deu o surgimento da escola públi-
ca, cf: LOPES, Eliane Marta Teixeira. Origens da edu-
cação pública. São Paulo: Loyola, 1981.
3 Sobre a realidade da educação no Brasil, ver: Fo-
lha de São Paulo, 31 de julho de 1994. Caderno
“Brasil 95”, p. A-1 a A-10.
4 Necrofilia: do grego “necro” = morte; “filia” = amiza-
de, afeição, atração. Opõe-se, portanto, a “biofilia”
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que indica afeição à vida.
5 Sobre a atitude “necrófila” versus a atitude “biófila”
ver: Erich Fromm. El Corazón del Hombre: p. 28-29,
citado por FREIRE, 1981, p. 74.
6 Esta motivação, esta alegria interior que anima a
luta revolucionária, talvez possa ser identificada com
a mística revolucionaria de que falam os trabalha-
dores sem-terra: “A mística é a motivação para se-
guir em frente. Nasce do coração e nem sempre
atravessa o cérebro. Mas sempre se traduz em ações
ou expressões concretas. O conteúdo da mística são
os valores da justiça, igualdade, da liberdade; é o
companheirismo, a solidariedade, a resistência. O
sonho de uma vida digna. O sonho de uma nova
sociedade, de uma nova educação, de um novo
homem e de uma nova mulher. Enfim, é a paixão
que vai sendo construída pela causa do povo”. MST.
Setor de Educação. Como fazer a escola que quere-
mos. Caderno Educação, São Paulo, n. 1, 1992.

7 “Utopia” vem do grego “utopos” que significa: em
lugar nenhum. Trata-se, portanto, de algo que ainda
não está dado, mas que se acredita pode vir a ser
construído pela ação coletiva e organizada de ho-
mens e mulheres comprometidos com este objetivo.
8 Para uma compreensão mais aprofundada desses
mecanismos ver, por exemplo, Babette HARPER e
outros. Cuidado, Escola! São Paulo: Brasiliense, 1980.
9 Sobre a articulação teórica e prática, Gramsci es-
clarece: “(...) Se se coloca o problema de identificar
teoria e prática, coloca-se neste sentido de construir
sobre uma determinada prática uma teoria, a qual,
coincidindo e identificando-se com os elementos
decisivos da própria pratica, acelere um processo
histórico em ato, tornando a prática mais homogê-
nea, coerente, eficiente em todos os seus elemen-
tos, isto é, elevando-a à máxima potência (...)”. Anto-
nio GRAMSCI. Concepção dialética da história. Rio
de Janeiro: Civilização Brasileira, p. 51-2.
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